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9.1 Introdução

A presença das mulheres no campo brasileiro e na produção agrí-
cola é um fato. Apesar de produzirem, tanto para o autoconsumo quan-
to para a comercialização, permanecem na invisibilidade. A economia 
rural sempre esteve marcada pela divisão sexual do trabalho, o que 
traduz uma realidade que situa homens e mulheres em espaços labo-
rais diferentes. A maioria dos homens se concentra em atividades fora 
do ambiente doméstico, ou seja, em atividades econômicas que geram 
emprego, ocupação e renda: o chamado trabalho produtivo; enquanto 
as mulheres permanecem nos lares e nos quintais, desenvolvendo ati-
vidades domésticas e pequenas produções voltadas para o autoconsu-
mo familiar, com nenhum grau de assalariamento e/ou baixa obtenção 
de renda: o chamado trabalho reprodutivo (BUTTO; LEITE, 2010).

As estatísticas3 (BRASIL, 2009) mostram que o campo é habi-
tado por um percentual de mulheres quase equivalente ao percentual 
de homens. Porém, ao se verificar as estatísticas sobre remuneração, 
número de estabelecimentos rurais e rendimento médio, percebe-se 
a desigualdade entre mulheres e homens. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do percentual de 15% da 
população rural, 47,38% são mulheres que, em sua maioria, estão pre-
sentes nas atividades de autoconsumo e de produção para fins econô-
micos (BRASIL, 2009).

O Censo Agropecuário de 2006 quantificou 5.175.489 de esta-
belecimentos rurais, familiares4 e não familiares. Dentre esses, em 
4.519.261 de estabelecimentos, os responsáveis são homens, enquan-
to 656.228 estão sob a responsabilidade das mulheres. Não há uma 
relação justa do trabalho laboral das mulheres com a remuneração.  
Os dados apontam que 46,6% das mulheres que habitam o campo 

3	 À época da pesquisa, os dados vigentes eram os do Censo Agropecuário de 2006. 
Atualmente existem dados preliminares do Censo Agropecuário 2017.

4	 O Censo Agropecuário adotou o conceito de Agricultura Familiar, conforme a Lei 
n.º 11.326, de 24 de julho de 2006.
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desenvolvem atividades para o autoconsumo, mas o percentual de 
mulheres que não recebem remuneração é de 64% (BRASIL, 2009). 
Existe desigualdade também na valoração do trabalho de mulheres e 
homens, e, consequentemente, na renda obtida. A razão entre o ren-
dimento médio das mulheres em relação ao dos homens ocupados no 
meio rural é de 72,7% (BRASIL, 2009).

As mulheres rurais possuem jornadas duplas ou triplas de traba-
lho, uma vez que conciliam suas jornadas nas áreas de produção com 
os cuidados da família, que, na maioria das vezes, são exclusivos das 
mulheres. Segundo Carneiro (1994), as várias jornadas de trabalho dão 
às mulheres uma identidade coletiva. A autora afirma, porém, que essa 
identidade coletiva ainda está arraigada na tradicional relação entre 
os gêneros. Até décadas passadas, as políticas públicas de desenvol-
vimento rural não reconheciam o trabalho das mulheres. Esta concep-
ção contribuiu para a naturalização das desigualdades entre homens e 
mulheres e a consequente dependência das mulheres ao universo mascu-
lino (BUTTO; LEITE, 2010). A partir da década de 2000, por meio das 
reivindicações dos movimentos sociais do campo, as políticas públicas 
para a agricultura familiar com recorte de gênero foram formuladas e 
houve a destinação de recursos financeiros específicos para fomentar 
as atividades produtivas das mulheres.

Este capítulo apresenta os resultados da pesquisa realizada em 
2017, em Aracruz – ES, acerca das possíveis contribuições de duas 
políticas públicas com recorte de gênero destinadas à agricultura fami-
liar — Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), em seu subprograma Pronaf Mulher, e o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) — no cotidiano de mulheres rurais, com aná-
lises e reflexões feitas a partir da perspectiva de gênero. O capítulo 
está dividido em quatro partes. A primeira apresenta as hipóteses que 
a pesquisa buscou responder, bem como os objetivos e a metodologia 
utilizada. A segunda traz gênero como um campo de estudos e a intro-
dução da temática nas políticas públicas para a agricultura familiar 
no Brasil. A terceira expõe os resultados e as discussões da pesquisa.  
Por fim, a última parte é dedicada às considerações finais.
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9.2 Metodologia

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a relação entre o acesso 
às políticas públicas com recorte de gênero (PAA e Pronaf Mulher) e a 
maior visibilidade produtiva e empoderamento das mulheres rurais, e, 
consequentemente, a diminuição da desigualdade de gênero no campo. 
Este objetivo geral desdobrou-se em dois objetivos específicos: i) anali-
sar as mudanças provocadas no cotidiano das mulheres rurais de Aracruz 
– ES, em decorrência do acesso ao PAA e ao Pronaf Mulher, no que se 
refere ao aumento da renda, à inserção das mulheres nos arranjos pro-
dutivos familiares e sua participação em organizações representativas 
da agricultura familiar; e ii) analisar se o acesso às políticas públicas 
com algum recorte de gênero, tais como o Pronaf Mulher e o PAA, con-
tribuiu para diminuir a invisibilidade produtiva das mulheres rurais de 
Aracruz – ES e as desigualdades de gênero no campo.

Para o alcance dos objetivos, foi realizada uma pesquisa de cará-
ter exploratório, que envolveu três recursos metodológicos principais: 
pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e entrevistas semiestrutu-
radas. O universo de pesquisa incluiu mulheres rurais de Aracruz – ES 
que acessaram o Pronaf Mulher no período de 2003 a 2017 e o PAA 
no período de 2011 a 2017. Este recorte temporal foi delimitado pelo 
ano de criação da política (ou do recorte de gênero) e o ano anterior ao 
da realização da pesquisa de campo. Foram entrevistadas 11 agriculto-
ras familiares. Dessas, duas acessaram o Pronaf Mulher e nove aces-
saram o PAA. Todas as entrevistadas acessaram o PAA na modalidade 
Doação Simultânea. O pequeno número de entrevistas com mulheres 
que acessaram o Pronaf Mulher foi em decorrência da quase inexistên-
cia de acesso a esta política pública em Aracruz. Foram encontradas 
somente duas mulheres. Em relação ao PAA, o recorte amostral foi de 
9 mulheres entrevistadas, de um quantitativo de 32 mulheres que aces-
saram o programa. Portanto, a amostra total correspondeu a 28% do 
total de mulheres que acessaram o PAA em Aracruz.

As entrevistas foram realizadas a partir de 18 questões orientadoras, 
que foram elaboradas com foco em 4 eixos de análise — eixo 1: divisão 
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sexual do trabalho (produtivo e reprodutivo); eixo 2: acesso às políticas 
públicas (PAA e Pronaf Mulher); eixo 3: autonomia econômica; e eixo 4: 
empoderamento e organização. As questões foram propostas para que as 
entrevistadas pudessem alocar temporalmente (antes e depois do acesso) 
as mudanças em seus cotidianos. Todas as entrevistas foram realizadas 
nos meses de junho, julho e agosto de 2018, foram gravadas em áudio e 
depois transcritas, mantendo o máximo de fidelidade. O desenvolvimento 
da pesquisa baseou-se na recuperação das experiências vivenciadas por 
mulheres rurais de Aracruz – ES, a partir do acesso às políticas públicas 
mencionadas e das mudanças ocorridas em seus cotidianos.

9.3 Gênero como um campo de estudos

O campo de estudos sobre gênero consolidou-se no final dos anos 
1970. Segundo Farah (2004), o conceito de gênero foi incorporado pelo 
feminismo e pela produção acadêmica sobre mulheres nos anos 1970, 
desde então, tem sido interpretado de formas distintas por diferentes 
correntes do feminismo. A autora atribui esse fato ao fortalecimento 
do movimento feminista, que, no Brasil, começou a se desenvolver na 
década de 1980 (CARNEIRO, 1994; SILIPRANDI, 2011). Estudando 
o feminismo no Brasil, Campos (2017) destaca que a atuação das 
mulheres nos movimentos feministas oportunizou as reivindicações 
por direitos sociais e políticos, por reconhecimento e pela diminuição 
das desigualdades “nas múltiplas vivências femininas” (CAMPOS, 
2017, p. 36). Isso pressupõe as lutas como mulher, mãe, trabalhadora, 
luta pela terra, por direitos civis e contra as desigualdades de gênero, e, 
como tal, incorpora as relações desiguais de poder entre os gêneros no 
núcleo familiar, nos trabalhos produtivos, nas representações de clas-
ses e nas relações sociais como um todo. Nas políticas de desenvolvi-
mento rural, a temática gênero aparece a partir do ano 2000 (BUTTO; 
LEITE, 2010).

O conceito de gênero, antes de sua incorporação a estudos acadê-
micos e movimentos feministas, era tido como uma categoria descriti-
va e se relacionava diretamente com a distinção de sexos numa visão 
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meramente biológica — masculino e feminino; macho e fêmea. Os estu-
dos de Scott (1990) aparecem no final do século XX e ressignificam 
gênero. Até então, segundo a autora, havia muitas referências a gênero 
como uma categoria descritiva ou para substituir o termo “mulher” e 
retirar do foco de estudos as relações assimétricas de poder entre homens 
e mulheres. Scott (1990, p. 21) afirma que gênero é “o elemento cons-
titutivo das relações sociais fundadas sobre diferenças percebidas entre 
os sexos”. A autora trabalha a temática como um elemento constituti-
vo das relações sociais que se baseia nas diferenças percebidas entre 
os sexos e como uma das primeiras formas de significar as relações de 
poder. Ainda segundo a autora, gênero implica os quatro elementos 
relacionados entre si: i) símbolos; ii) conceitos normativos que evi-
denciam interpretações dos símbolos que tentam limitar e conter suas 
possibilidades metafóricas (tratam como consenso o que é conflito);  
iii) identidade subjetiva (o gênero é o meio de decodificar o sentido 
e de compreender as complexas relações na interação humana); iv) o 
gênero é construído nas relações de parentesco, na economia, na orga-
nização política e na sociedade (SCOTT, 1990).

Para Saffioti (2015, p. 47), gênero também “diz respeito a uma 
categoria histórica, cuja investigação tem demandado muito investi-
mento intelectual”. A autora considera gênero um conceito aberto, que 
não pode ficar limitado a categoria de relações apenas entre o masculino 
e o feminino, e acrescenta que, ao se referir a gênero, está se tratando 
de relações entre mulheres e homens, homens e homens e mulheres e 
mulheres. Saffioti (1999) destaca o pioneirismo de Simone de Beauvoir 
como precursora dos estudos de gênero, e afirma que, se hoje estamos 
no terreno onde ninguém nasce mulher, torna-se mulher,5 se deve ao 
fato de que o livro O Segundo Sexo, publicado em 1949, abriu cami-
nho para os estudos acerca de gênero e para a compreensão da opressão 
a que estão submetidas as mulheres nas relações desiguais de poder.  
Saffioti (1999, p. 163) reitera:

5	 No original “on ne naît pas femme, on le devient”.
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O Segundo Sexo influenciou sobremodo o pensamen-
to feminista e tem contribuído para transformar não 
somente a visão de milhares de mulheres sobre a vida 
em sociedade, como também suas condutas. Desta sorte, 
des-re-construiu — e continua a fazê-lo em áreas do 
planeta onde penetrou recentemente — o feminino e, 
por via de consequência, o masculino. E tudo começou 
com O Segundo Sexo.

A análise de Luna (1993) acerca do conceito de gênero está for-
temente relacionada com o meio social e o cotidiano das mulheres.  
No cotidiano, estão inseridos elementos como a família, a educação, o 
trabalho (LUNA, 1993). Ainda segundo a autora, nas análises de gêne-
ro, há vários fatores que precisam ser abordados, como: estrutura social, 
relações sociais, grupos sociais, mudanças sociais, opressão, exploração, 
modo de produção e classe social. Ela preconiza que o estudo histórico 
da diferença sexual tem relação direta com o poder e sua distribuição 
entre os gêneros, e que há uma política sexual que ordena as relações 
entre os gêneros (LUNA, 1993).

A utilização do termo gênero para os estudos feministas não é unâ-
nime. Há reservas em torno do conceito de gênero. Alguns trabalhos, 
citados por Luna (1993), defendem que os estudos denominados estu-
dos de gênero são, na realidade, os estudos de mulheres. A omissão do 
termo mulheres com a consequente substituição por gênero, seria uma 
forma de se tentar “obscurecer uma perspectiva politicamente transfor-
madora que sempre foi a marca dos estudos da mulher”6 (LUNA,1993, 
p. 37 apud OLIVEIRA; BRUSCHINI, 1992). As feministas marxistas, 
assim como os pesquisadores citados por Luna (1993), tecem fortes 
críticas em relação à utilização do termo gênero ao se fazer referência 
aos estudos de mulheres. Cisne (2005) argumenta que, ao se discutir 
uma nova categoria, corre-se o risco de tirar a centralidade da mulher 
nas novas abordagens. A autora remete ao distanciamento, e uma 

6	  No original “[...] obscurecer una perspectiva politicamente transformadora, que 
siempre fue la marca de los estudios de la mujer”.
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consequente dicotomia, entre as discussões teóricas em torno de gêne-
ro (denominado pela autora de academicismo) e as lutas das mulhe-
res, que acontecem nas ruas (CISNE, 2005). Ela esclarece que não se 
pode perceber, nos estudos de gênero, apenas as diferenças sexistas. 
Segundo Cisne (2005, n.p.),

É certo que o gênero não possui apenas sexo, mas pos-
suiu classe, raça, etnia, orientação sexual, idade etc. 
Essas diferenças e especificidades devem ser percebidas.  
No entanto, dentro desta sociedade, não podem ser vis-
tas isoladas de suas macro determinações, pois, por mais 
que “o gênero una as mulheres”, a homossexualidade una 
gays e lésbicas, a geração una as(os) idosas(os) ou jovens 
etc., a classe irá dividi-las(os) dentro da ordem do capital.

Entretanto, há trabalhos que corroboram essa mudança. Segundo 
Gomes (2010), gênero pode ser visto como um instrumento analítico 
quando traz à tona a questão de que não há unicidade nas categorias 
masculino e feminino. A autora afirma que há perdas das multiplici-
dades dos sujeitos quando se foca apenas na categoria mulher como 
uma entidade social (GOMES, 2010). Campos (2017) afirma que essa 
mudança de foco — mulher para gênero — foi uma proposta estratégi-
ca para se avançar nos estudos sem causar tanta resistência. De acordo 
com Campos (2017, p. 224):

A solução foi mudar a abordagem. Tornava urgente 
abraçar o campo histórico como um todo, sem res-
tringi-lo ao território do feminino. Era preciso interro-
gar as fontes documentais sobre as mulheres de outra 
maneira. Doravante, a divisão sexual dos papéis é que 
seria sublinhada.

Está claro que gênero e mulheres não são sinônimos, e tampouco 
categorias antagônicas. Pode-se estudar as duas categorias de forma 
complementar, uma vez que a temática gênero envolve as multiplici-
dades de sujeitos e a diversidade de relações entre os sujeitos. Não há 
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a figura da mulher universal (HARDING, 1993), portanto como não 
há homogeneidade nas relações que permeiam esses sujeitos. Os estu-
dos de gênero para serem mais completos e abrangentes precisam ter 
o compromisso com a emancipação das mulheres e a sustentação de 
teorias sociais (CISNE, 2005).

As relações de gênero são permeadas por relações assimétricas de 
poder. Há poder nos dois polos (masculino e feminino), mas de forma 
desigual (SAFFIOTI, 2015). A história mostra que as mulheres ficaram 
relegadas a condição de menor poder em função das diferenças físicas, 
sexuais e biológicas (LUNA, 2003; HARDING, 1993; SAFFIOTI, 2015). 
As mulheres, conscientes dessa desigualdade, vêm questionando essa 
balança de poderes que pende mais alto para o lado masculino. A divi-
são sexual do trabalho é um quesito, dentro do rol das desigualdades, 
que as mulheres não aceitam mais. Conforme Harding (1993, p. 27),

à medida que a mulher se sente atraída pelo trabalho 
dos homens e o procura — do direito e elaboração de 
políticas à medicina e à pesquisa científica — nosso 
trabalho e nossa experiência social rompem com as 
tradicionais distinções entre trabalho de homem e tra-
balho de mulher, permitindo que a maneira feminina 
de compreender a realidade comece a conformar as 
políticas públicas.

A partir dos questionamentos e da não aceitação, pelas mulheres, 
de que a elas cabem apenas os trabalhos realizados no âmbito domés-
tico ou no entono de suas casas, ligados à esfera privada (diretamen-
te relacionados com os cuidados com a casa e a família) — trabalhos 
reprodutivos —, essas mulheres migram para a esfera pública, a esfera 
do trabalho produtivo. Esse movimento é uma resposta ao patriarcado 
que atribui ao homem a responsabilidade de realizar as tarefas fora da 
área privada, fora do espaço doméstico. O trabalho externo é conside-
rado o mais importante para a sobrevivência da família. O patriarca-
do naturalizou o papel da mulher como mãe e esposa, definindo que 
cabe a ela a responsabilidade pela reprodução biológica e espiritual do 
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núcleo familiar, assim como a manutenção da moral e dos bons costu-
mes (SANTOS, 2016). Essa rebeldia sadia de não mais aceitar os limi-
tes impostos pela cultura patriarcal leva a mulher a “explodir a noção 
de fixidade” (SCOTT, 1990, p. 22).

No espaço rural, equivale dizer que as mulheres saem das casas e 
dos quintais e começam a ocupar e produzir em outros espaços, os espa-
ços públicos. As mulheres ocupam espaços nos estabelecimentos rurais, 
antes privativos aos homens, como as lavouras, as agroindústrias, a cria-
ção intensiva de animais, dentre outros. São mudanças que as mulheres 
rurais provocam em seus cotidianos. Segundo Santos (2016, p. 334):

O cotidiano é o espaço onde ocorrem as tensões e dis-
putas por poder e recursos entre as diferentes classes, 
grupos e gêneros. É nele que ocorre, também, a media-
ção entre a produção e a reprodução — especialmen-
te no que tange à agricultura familiar — evidenciando 
como as dimensões pública e privada da vida se articu-
lam e complementam-se reforçando práticas, hábitos, 
preconceitos e ideologias dominantes.

As mulheres estão nos espaços privados e em processo de migra-
ção para os espaços públicos; porém, não se observa, com a mesma 
intensidade, a migração dos homens em sentido contrário — dos espa-
ços públicos para os espaços privados (BRASIL, 2017).

9.3.1 Políticas Públicas para a agricultura familiar com recorte de gênero

As conquistas que as mulheres rurais obtiveram não foram decor-
rentes de uma iniciativa unilateral do governo federal em reconhecimen-
to à sua condição de invisibilidade produtiva a que sempre estiveram 
submetidas. O reconhecimento do protagonismo dessas mulheres no 
desenvolvimento rural foi fruto de décadas de organização e de lutas 
em movimentos mistos e em movimentos específicos de mulheres, 
dentro e fora dos movimentos sindicais (CARNEIRO, 1994; FARAH, 
2004; HEREDIA; CINTRÃO, 2006; SILIPRANDI, 2011). Observa-se, 
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a partir de então, a introdução da questão de gênero nas agendas políti-
cas, o que possibilitou a consolidação da temática “Gênero e políticas 
públicas” como um campo de estudos no Brasil, assim como a incorpo-
ração da perspectiva de gênero nas políticas públicas (FARAH, 2004).

Na concepção de políticas públicas voltadas para a agricultura fami-
liar houve um novo recorte buscando dar visibilidade às mulheres rurais 
na esfera produtiva. Esse reconhecimento ocorreu a partir do momento 
em que as mulheres não se restringiram apenas à esfera reprodutiva e 
alcançaram outros espaços de diálogo e de negociação com o Estado. 
Siliprandi (2011) considera que a participação das mulheres rurais 
em ações de impacto político faz parte de um processo de afirmação 
de identidades. Segundo Butto e Leite (2010), o reconhecimento, por 
parte do Estado, a partir da década de 2000, deu-se com a implemen-
tação de um conjunto de políticas e programas para as mulheres rurais 
que objetivavam a superação das desigualdades de gênero no campo, 
a promoção da autonomia econômica e a inclusão dessas mulheres no 
desenvolvimento rural. As políticas públicas com recorte de gênero 
representam avanços efetivos que se traduzem em orçamento especí-
fico e ações diferenciadas para as mulheres rurais. A primeira política 
pública com recorte de gênero surgiu em 2003, com o Pronaf Mulher.

O Pronaf é uma política pública que visa apoiar o desenvolvimento 
rural sustentável e garantir a segurança alimentar e nutricional por meio 
de financiamento de atividades agrícolas e não agrícolas de agriculto-
res e agricultoras familiares e suas organizações representativas, como 
associações e cooperativas. Destina-se a estimular a geração de renda 
e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do financiamento 
para o custeio e o investimento de atividades e serviços rurais desen-
volvidos em estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas 
(BRASIL, 1996). Em sua origem, o Pronaf foi uma política generalis-
ta, não havia uma destinação específica de recursos para determinados 
segmentos, como as mulheres.

A partir da criação do Pronaf Mulher, no Plano Safra 2003/2004, 
a participação de mulheres no número de contratos de financiamen-
to aumentou. Na safra agrícola de 2005/2006, o número de contratos 
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realizados pelas mulheres chegou a 487.924, enquanto os homens atin-
giram o montante de 1.420.353 contratos. No que diz respeito ao mon-
tante dos financiamentos, o aumento do número de contratos destinados 
a mulheres foi acompanhado pela diminuição relativa dos valores por 
elas recebidos, o que resulta de sua maior participação nos contratos de 
valores mais baixos (microcrédito) (BRUMER; SPANEVELLO, 2011).

O PAA é um programa que foi concebido com originalidade e 
introduziu aspectos inovadores como as relações comerciais diretas 
entre governo e sociedade civil. A compra dos produtos agrícolas por 
meio do PAA dispensa licitação e vinha sendo feita diretamente com 
os sujeitos sociais da agricultura familiar. Outro aspecto importante 
é que o PAA contribuiu para a diversidade regional, cultural, social, 
produtiva e alimentar do rural brasileiro, pois fez aquisição dos pro-
dutos de extrativistas, “quebradeiras” de coco babaçu, pescadores(as) 
artesanais, quilombolas, catadores(as) de mangaba, produtores do 
Cerrado, entre outros (GRISA, 2017). O recorte de gênero foi imple-
mentado em agosto de 2011 pela Resolução n.º 44 do Grupo Gestor 
do PAA (GGPAA), que, em seu artigo 2º, prioriza a participação das 
mulheres em todas as modalidades, e, no artigo 4º, determina um 
percentual de 40% dos recursos na modalidade Doação Simultânea e 
30% na modalidade de Formação de Estoques, entre outras determi-
nações (BRASIL, 2011).

O Pronaf e o PAA representaram um grande avanço para a agricul-
tura familiar e o recorte de gênero nessas políticas foi fundamental para 
que as mulheres rurais, agentes ativos na produção e comercialização, 
pudessem se inserir nos arranjos produtivos. O crédito específico com 
taxas de juros acessíveis e o acesso a canais de comercialização com 
preços justos proporcionaram mudanças estruturantes no cotidiano das 
mulheres rurais. Atualmente o panorama das políticas públicas para a 
agricultura familiar não tem se mostrado positivo. Após a ruptura do 
processo democrático, em 2016, houve cortes bruscos nos recursos. Esta 
ruptura, denominada golpe por parte da população brasileira e da acade-
mia (SOUZA, 2016), interrompeu o projeto político até então desenvol-
vido pelo Partido dos Trabalhadores, com a extinção do Ministério do 
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Desenvolvimento Agrário7 (MDA), responsável pelas políticas públi-
cas para a agricultura familiar e por grande parte dos recursos para a 
execução dessas políticas públicas.

9.4 O Pronaf Mulher e o PAA no cotidiano das mulheres 
rurais de Aracruz

“Todo dia ela faz tudo sempre igual” (HOLANDA, 1971). 
O primeiro verso que compõe a primeira estrofe da canção de Chico 
Buarque — Cotidiano — retrata bem o cotidiano das mulheres rurais 
entrevistadas nesta pesquisa. Acordam entre 5 e 6 horas da manhã, ini-
ciam as tarefas laborais rotineiras dentro de casa e se preparam para 
o intenso dia de trabalho nas atividades produtivas. Muitas se deitam 
após as 22 horas. Em dias de atividades que extrapolam a rotina diária, 
como a entrega de produtos, dias de feira ou participação em eventos, 
essa jornada pode começar às 2 horas da madrugada. No cotidiano des-
sas mulheres, há muito trabalho e pouca poesia.

As mulheres rurais de Aracruz que foram entrevistadas têm entre 32 
e 61 anos e, com exceção de uma, são casadas. A mulher solteira divide 
o lar e a unidade de produção familiar com o pai e um irmão. A escola-
ridade varia entre ensino fundamental incompleto, completo a ensino 
médio completo. Elas reconhecem-se como: agricultoras, produtoras 
rurais, extrativistas, pescadoras artesanais e professora de ensino médio. 
Esta última trabalha meio período na escola rural e meio período em 
suas atividades agrícolas, reconhece-se como professora e agricultora. 
Outras também acumulam mais de uma atividade. Uma reconhece-se 
como agricultora e pescadora artesanal, outra como agricultora, pesca-
dora artesanal e extrativista (atividade aquícola). Dentre todas, apenas 

7	 O MDA foi extinto em maio de 2016. Em seu lugar, foi criada a Secretaria de 
Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário (Sead), então ligada à Secretaria 
Executiva da Presidência da República. Em 2019, a Sead foi transformada em 
Secretaria da Agricultura Familiar e do Cooperativismo e incorporada na estrutura 
do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa).
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uma se autodenominou doméstica e agricultora. Quase todas residem 
nos estabelecimentos rurais. Há uma mulher que é meeira, e duas assen-
tadas da reforma agrária que residem na agrovila do assentamento, mas 
trabalham em seus lotes. Todas residem na área rural de Aracruz.

As entrevistadas acessaram uma das duas políticas públicas obje-
to desta pesquisa: Pronaf Mulher ou PAA. Não houve nenhum caso 
de mulheres que tenham acessado as duas políticas. Foi realizada uma 
análise qualitativa dos relatos dessas 11 mulheres e, a partir dos quatro 
eixos de análises, foram construídos gráficos que buscaram traduzir em 
porcentagens suas respostas.

Sobre o eixo 1, divisão sexual do trabalho, os relatos evidenciam 
que a responsabilidade pelo trabalho reprodutivo ainda recai sobre as 
mulheres. Como se pode observar no gráfico 1, as mulheres estão pre-
sentes em 100% dos cuidados com a casa e com a família. Em menos 
de 50%, há algum tipo de auxílio nas tarefas. Em apenas um caso há 
divisão justa de trabalho, ou seja, o casal divide de forma igualitária o 
trabalho reprodutivo em seu cotidiano. Em relação à divisão entre todos 
os membros da família, são as filhas, em grande parte, que desenvol-
vem o trabalho reprodutivo. Também foi constatado apenas um caso 
no qual filhos e filhas dividem a responsabilidade pelo trabalho repro-
dutivo. Percebe-se que, quando são apenas as filhas, persiste a divisão 
sexual do trabalho. Repete-se o mesmo padrão patriarcal de gerações 
passadas. Em relação ao trabalho reprodutivo, foi quase unânime o uso 
da expressão sempre foi assim em todas as entrevistas.

Para análise do trabalho produtivo, conforme os gráficos 2 e 3, 
foram computadas as atividades desenvolvidas com recursos obtidos 
por meio das políticas públicas acessadas. A mulher é a responsável 
total ou em parte pelo trabalho produtivo. Nesse caso, a maior porcen-
tagem desenvolve a atividade em conjunto com seus companheiros.  
Nas propriedades onde a mulher realiza sozinha o trabalho produtivo, 
ela também planeja sozinha as atividades. A maior porcentagem realiza 
o planejamento em conjunto com a família ou o companheiro. Há casos 
em que antes do acesso às políticas públicas as mulheres apenas execu-
tavam, e, a partir do acesso, passaram também a planejar as atividades.
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Gráfico 1: Responsabilidade pelo trabalho reprodutivo

55%
27%

18%

Responsabilidade pelo trabalho reprodutivo

Mulher

Mulher e o
companheiro

Mulher e a famíl ia

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração própria.

Gráfico 2: Responsabilidade pelo trabalho produtivo

27%

37%

36%

Responsabilidade pelo trabalho produtivo

Mulher

Mulher e o
companheiro

Mulher e a
família

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração própria

Gráfico 3: Planejamento das atividades produtivas

27%

46%

18%
9%

Planejamento das atividades produtivas
Mulher

Mulher e o
companheiro

Mulher a a
família

Homem

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração 
própria
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Relativamente ao eixo 2, acesso às políticas públicas (PAA e  
Pronaf Mulher), (Gráficos 4 e 5), a pesquisa mostrou que as associações 
representam o principal meio de acesso das famílias rurais às informa-
ções sobre as políticas públicas. Nos acessos ao PAA, houve também a 
figura do articulador, ligado a uma empresa privada de desenvolvimen-
to rural. O agente público foi o principal divulgador do Pronaf Mulher. 
Em relação à Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), documento obri-
gatório para o acesso às políticas públicas para a agricultura familiar, 
a maioria das mulheres entrevistadas são as titulares. Houve um único 
caso em que a mulher não soube responder.

Gráfico 4: Informação para acesso à política

54%
18%

28%

Obteve informação para acessar a política 
pública

Associação

Agente público
municipal

Art iculador do
PAA

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração 
própria.

Gráfico 5: Titulação da DAP

73%

18%
9%

Titular da DAP

Mulher

Mulher e o
homem

Não sabe

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração 
própria.
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Sobre o eixo 3 – autonomia econômica, pode-se observar, nos gráfi-
cos 6 e 7, que, com exceção de uma mulher, todas as demais declararam 
ter autonomia para a utilização do recurso financeiro advindo de seu 
trabalho produtivo e investir parte deste recurso com a própria família. 
A maioria delas também tem autonomia para utilizar uma parte consi-
go. Entretanto, nem sempre foi assim. Segundo os depoimentos, mui-
tas só passaram a ter esta autonomia após o acesso à política pública. 
A mulher que é exceção realiza trabalho produtivo em agroindústria, 
mas seus produtos são comercializados pelo companheiro, que controla 
todo o dinheiro. Sem autonomia para gerir sua renda, essa mulher não 
se sente contribuindo com a renda familiar e não percebe que, de fato, 
seu dinheiro está sendo gasto com a família.

Gráfico 6: Autonomia para gerir a renda advinda do acesso

91%

9%

Autonomia para Gerir a Renda Advinda do 
Acesso 

Sim

Não

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração própria.

Gráfico 7: participação na renda familiar

91%

9%

Participação na Renda Familiar

Sim

Não

Fonte: Pesquisa de campo (dados extraídos das entrevistas) – elaboração própria.
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No que se refere ao eixo 4 – empoderamento e organização, os 
dados indicaram que apenas uma mulher não participa de qualquer forma 
de organização da agricultura familiar, conforme gráfico 8. Os dados 
apresentados no gráfico 9 demonstram que um percentual de 36% não 
participava de nenhuma organização representativa da categoria antes 
de acessar a política pública com recorte de gênero. A maior participa-
ção é na associação local representativa da agricultura familiar. Entre 
as agricultoras que já estavam associadas, algumas relatam que passa-
ram a ser mais assíduas nas reuniões quando despertaram o interesse 
em participar da política pública, e continuaram assíduas após o acesso.

Gráfico 8: Participação em associação AF antes do acesso

91%

9%

Participação emassociação  da agricultura 
familiar

Sim

Não

Fonte: dados extraídos das entrevistas – elaboração própria.

Gráfico 9: Participação em associação da Agricultura Familiar

64%

36%

Participava antes do acesso à política 
pública

Sim

Não

Fonte: dados extraídos das entrevistas – elaboração própria.
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Para análise dos gráficos 10 e 11, cabe uma observação. Até o gráfico 
9, o universo de 100% de mulheres rurais foi constituído de 11 mulheres 
entrevistadas. Uma vez que uma não participa de nenhuma associação, ela 
está excluída dos dados referentes aos gráficos 10 e 11, sendo para estes grá-
ficos 10 mulheres correspondentes aos 100%. Há duas mulheres que são pre-
sidentas de associações e duas são secretárias (gráfico 10). Vale destacar que 
algumas já exerciam cargo diretivo antes do acesso à política pública. Entre 
as mulheres que participam nas reuniões das associações, a maioria se sente 
à vontade para emitir opinião, discordar, sugerir, entre outros posicionamen-
tos (gráfico 11). As mulheres que responderam participar as vezes, relataram 
que só participam quando dominam o tema em discussão.

Gráfico 10: Condição de participação na associação

20%

20%60%

Condição de participação na associação

Presidenta

Secretária

Associada sem
cargo diretivo

Fonte: dados extraídos das entrevistas – elaboração própria.

Gráfico 11: Contribuição com opiniões e sugestões nas reuniões

73%
9%

18%

Contribui com opiniões e sugestões nas 
reuniões

Sim

Não

Às vezes

Fonte: dados extraídos das entrevistas – elaboração própria.
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Pode-se observar, no gráfico 12, que um percentual de 91% das 
mulheres entrevistadas se diz valorizado no núcleo familiar, na comu-
nidade, em eventos que participam e nas organizações representativas. 
Algumas dessas mulheres passaram a participar de eventos onde rela-
tam suas experiências com os acessos às políticas públicas e suas ati-
vidades produtivas. Apenas uma não se sente valorizada em seu núcleo 
familiar por se sentir totalmente sem autonomia pessoal e financeira. 
As relações de gênero, tanto na esfera produtiva quanto na reprodutiva, 
para ela, continuam muito desiguais. Ela continua realizando grandes 
jornadas de trabalho, produtivo e reprodutivo, mas não obteve auto-
nomia econômica e nem aumento da autoestima. Quanto às mudanças 
ocorridas em seus cotidianos após o acesso às políticas públicas com 
recorte de gênero, foi unânime (100%) a percepção das mulheres rurais 
que o acesso trouxe mudança, para melhor.

Ainda que haja uma entrevistada que não tenha alcançado a autono-
mia econômica desejada e nem o mesmo empoderamento que as outras 
obtiveram, esta relata que, nos poucos eventos que participou, se sen-
tiu muito bem e aprendeu novas técnicas de trabalho. Entre as outras, 
muitas citam como mudanças positivas as novas amizades, as novas 
técnicas de agricultura que aprenderam, o reconhecimento de órgãos 
e pessoas. É senso comum a todas que o acesso às políticas públicas 
propiciou benefícios como o contato com outras mulheres que desen-
volvem atividades semelhantes.

Gráfico 12: Valorização na família e comunidade após o acesso às 
políticas públicas.

91%

9%

Sente-se valorizada na família e comunidade 
após o acesso

Sim

Não

Fonte: dados extraídos das entrevistas – elaboração própria.
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9.5 Considerações finais

As políticas públicas com recorte de gênero existem, possuem um 
poder de transformação na vida das mulheres rurais e foram acessadas. 
Foi unânime a percepção das entrevistadas nesta pesquisa que o acesso 
às políticas públicas trouxe mudança, para melhor, em seus cotidianos.

Os resultados comprovaram a hipótese de que o acesso ao PAA e 
ao Pronaf Mulher pelas mulheres de Aracruz contribuiu para alavancar 
suas atividades agrícolas e não agrícolas, assim como para fortalecer 
sua participação nos arranjos produtivos. Essa inserção e/ou fortaleci-
mento são percebidos como positivos no cotidiano dessas mulheres, 
especialmente no que se refere ao aumento da renda, à diversificação 
produtiva, ao acesso aos mercados, à autonomia econômica e ao empo-
deramento por meio da participação em espaços coletivos de represen-
tação e de tomada de decisões.

As primeiras mudanças observadas no cotidiano das mulheres 
entrevistadas referem-se à autonomia econômica e ao aumento da auto-
estima. Elas conquistaram direitos civis e produtivos com a titularida-
de única ou conjunta na DAP e, consequentemente, obtiveram maior 
visibilidade enquanto agricultoras rurais, expandiram suas atividades 
produtivas, diversificaram e melhoraram, em qualidade e quantidade, 
sua produção agrícola e não agrícola.

O acesso às políticas públicas com recorte de gênero, como o 
Pronaf Mulher e o PAA, abriu caminho para essas mulheres participa-
rem mais ativamente de um ambiente antes dominado pelos homens, 
como é o caso da comercialização. Elas se organizaram para ingressar 
nos mercados institucionais e em outros mercados, como feiras livres 
e supermercados.

Contribuiu, igualmente, para que ocupassem espaços de decisão 
em entidades representativas da agricultura familiar, seja na condição 
de membros votantes, seja exercendo cargos diretivos, e possibilitou a 
ampliação e a qualificação da participação dessas mulheres em outros 
espaços, como eventos relativos à agricultura familiar, intercâmbios 
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locais, regionais e nacionais com trocas de experiências e socialização 
de conhecimentos.

As entrevistadas reconhecem suas atividades produtivas como ati-
vidades profissionais e usam parte de sua renda para ampliá-las. A maio-
ria delas participa do planejamento das atividades nos estabelecimentos 
rurais e possui autonomia para gerir a renda advinda dessas atividades.

Pode-se afirmar que, apesar de o PAA e o Pronaf Mulher terem con-
tribuído para diminuir a invisibilidade produtiva de mulheres rurais de 
Aracruz, a hipótese de que o acesso a essas políticas contribuiria para 
a diminuição das desigualdades de gênero no campo não se sustentou 
frente aos resultados da pesquisa, uma vez que os avanços evidenciados 
não foram suficientes para alterar a divisão sexual do trabalho, espe-
cialmente no âmbito doméstico.

Grande parte das entrevistadas continua realizando duas a três jorna-
das diárias de trabalho e sente a sobrecarga que isso acarreta. Entretanto, 
como estão satisfeitas e não querem abrir mão dos progressos econô-
micos obtidos com as atividades produtivas, não cobram da família ou 
do companheiro a divisão justa do trabalho, especialmente do trabalho 
reprodutivo, pois sabem que isto pode acarretar conflitos.

Dentro dos lares, na maioria dos casos, a palavra final ainda é dos 
homens. Estes, por sua vez, considerando a renda extra proveniente do 
trabalho das mulheres, interferem pouco ou não interferem em suas ati-
vidades produtivas, mas colocam como condição para sua continuidade 
a não intervenção na rotina doméstica. Em alguns relatos, as entrevis-
tadas buscaram reproduzir a posição do companheiro: se reclamar da 
sobrecarga de trabalho, a escolha será abrir mão da atividade produtiva 
em prol da atividade reprodutiva.

Assim, para conciliar o trabalho produtivo com o reprodutivo e 
aguentar a pesada e extenuante carga das atividades diárias, as mulhe-
res precisam abdicar dos horários de lazer e de descanso, utilizando, 
muitas vezes, os finais de semana com esse objetivo. Em nenhum relato 
foi citado o lazer como algo que faça parte do cotidiano das entrevista-
das. O lazer se resume a visitas aos familiares e encontros religiosos, e 
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algumas mulheres consideram como passeio as visitas técnicas ou os 
cursos de formação.

As entrevistadas sentem-se e são reconhecidas no coletivo como 
parte importante do desenvolvimento rural e, mesmo nos casos em que 
não há reconhecimento por parte da família, o sentimento de crescimen-
to pessoal e de empoderamento existe entre essas mulheres.

Finalmente, a pesquisa demonstrou que, apesar dos esforços das 
mulheres e dos avanços alcançados por meio do acesso às políticas públi-
cas, a igualdade de gênero no campo está longe de acontecer. As mudanças 
positivas se deram de forma mais efetiva na esfera do trabalho produ-
tivo e pouco afetaram o trabalho reprodutivo, tradicionalmente confe-
rido às mulheres; restando, portanto, praticamente inalterada a divisão 
sexual do trabalho — um dos fundamentos das desigualdades de gênero.

Espera-se que, na medida em que as políticas públicas com recorte 
de gênero sejam efetivadas e ampliadas, haja mudanças positivas em 
todos os aspectos da vida das mulheres rurais e que essas mudanças 
possam quebrar as estruturas patriarcais e mudar a cultura machista, 
historicamente presentes na sociedade brasileira. Há relatos nas entre-
vistas indicando que, apesar das dificuldades, esse é um caminho pos-
sível de ser percorrido.
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